
 

RECURSO ESPECIAL Nº 2082582 - RJ (2023/0059807-4) 

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI 

RECORRENTE : ----------------------------------- 

RECORRENTE : ----------------------------------- 

ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO MARTINS MOURA - RJ119836 

JOSUE DE SOUZA MARTINS - RJ164530 

LUCAS GUTH BRAGA DIAS - RJ206450 

RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADOS : RICARDO DA COSTA ALVES - RJ102800 

MARIA JOAQUINA OLIVEIRA VIANA - RJ244422 

DEBORAH DIAS VIEIRA DA SILVA - RJ216303 

LEANDRO DA SILVA SOARES - DF014499 

INTERES. 

  

: ------------------------------------ 

EMENTA 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. COMPENSAÇÃO.  

IMPOSSIBILIDADE. PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS DOS 

PRÓPRIOS ADVOGADOS. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 85, §14 

E 86 DO CPC/2015. 

1. Ação monitória, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto 

em 7/10/2022 e concluso ao gabinete em 24/4/2023. 

2. O propósito recursal consiste em dizer se, na hipótese de sucumbência 

recíproca, pode cada parte ser condenada a arcar com os honorários 

advocatícios sucumbenciais do seu próprio advogado. 

3. O §14 do art. 85 do CPC/2015 representa relevante inovação legislativa ao 

dispor que “os honorários constituem direito do advogado e têm natureza 

alimentar, com os mesmos privilégios dos créditos oriundos da legislação do 

trabalho, sendo vedada a compensação em caso de sucumbência parcial”. 

4. O art. 86 do CPC/2015 – correspondente ao art. 21 do CPC/1973 – prevê que 

“se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão 

proporcionalmente distribuídas entre eles as despesas”. 

5. Sob a égide do novo CPC, não mais se aplica o entendimento firmado nesta 

Corte no sentido de que "[o]s honorários advocatícios devem ser 

compensados quando houver sucumbência recíproca, assegurado o direito 

autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a legitimidade da 

própria parte" (Súmula 306/STJ). 
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6. Em se tratando de honorários sucumbenciais, se estabelece uma relação 

jurídica própria entre a parte sucumbente (devedora) e o advogado da parte 

contrária (credor), tendo por objeto o pagamento da verba honorária 

(prestação). Não há, pois, quanto aos honorários sucumbenciais, relação 

jurídica entre a parte sucumbente e o seu próprio advogado. 

7. Nos termos do art. 85, caput, do CPC/2015, estabelecido o grau de 

sucumbência recíproca entre os litigantes, a parte autora deverá arcar com 

os honorários sucumbenciais do advogado do réu e este com os honorários 

sucumbenciais do advogado do autor. Não é lícito, portanto, na hipótese de 

sucumbência recíproca, a condenação de cada parte ao pagamento de 

honorários sucumbenciais de seus próprios advogados, sob pena de, 

indiretamente, se chancelar a compensação vedada expressamente pela lei 

e de se produzir situações inadmissíveis do ponto de vista lógico-jurídico e 

sistemático. 

8. Na hipótese dos autos, merece reforma o acórdão recorrido quanto ao 

ponto, condenando-se a CEF, autora, a pagar os honorários advocatícios 

sucumbenciais em favor dos advogados da parte contrária e os réus a pagar 

os honorários advocatícios sucumbenciais dos patronos da CEF, mantendo-

se a proporção arbitrada pelas instâncias ordinárias, observada a gratuidade 

de justiça deferida. 

9. Recurso especial provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam  

os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, prosseguindo no 

julgamento, após os votos-vistas dos Srs. Ministros Humberto Martins e Moura Ribeiro, 

por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

  

Brasília, 11 de junho de 2024. 

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  

Relatora 
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